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CRONOGRAMA PREVISTO

	Atividade
	Data Prevista

	Período de inscrições 
	27/09 a 15/10/04

	Demais Atividades 
	A definir
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 Publicada no DODF nº 132, de 11/07/2003, p 07.

O CHEFE DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL; no uso de suas atribuições legais e com fulcro no artigo 1º, incisos III, XIII, XV e artigo 5º, inciso I,  da Lei Distrital n.º 837, de 28 de dezembro de 1994; 

R E S O L V E : 
I - 
Aprovar o Regulamento do Concurso Público para o provimento de cargo de Agente de Polícia da Carreira Policial Civil do Distrito Federal, na forma do anexo.

II - 
O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.  

III - 
Publique no Diário Oficial do Distrito Federal.

LAERTE RODRIGUES DE BESSA 

ANEXO DA PORTARIA Nº 669, DE 10 DE JULHO DE 2003

REGULAMENTO   DO  CONCURSO  PÚBLICO PARA  O  PROVIMENTO  DE  CARGO  DE  AGENTE DE POLÍCIA DA CARREIRA POLICIAL CIVIL DO DISTRITO FEDERAL


DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O concurso público para o provimento de cargo de Agente de Polícia da Carreira Policial Civil do Distrito Federal será regido por edital que obedecerá às regras gerais deste regulamento.

2. A seleção para os cargos de que trata este regulamento constará de pelo menos duas etapas, podendo ser acrescentadas mais etapas, a critério da Administração.

2.1. A primeira etapa abrangerá as seguintes fases:  

a) provas de conhecimentos (objetivas e/ou discursivas), de caráter eliminatório e classificatório;  

b) provas práticas, se exigidas em edital, de caráter eliminatório e classificatório;  

c) exames biométricos e avaliação médica, de caráter unicamente eliminatório;  

d) prova de capacidade física, de caráter unicamente eliminatório;  

e) avaliação psicológica, de caráter unicamente eliminatório;  

f) sindicância de vida pregressa e investigação social, de caráter unicamente eliminatório.

2.1.1. Todas as fases do certame serão realizadas no Distrito Federal.

2.1.2. A segunda etapa do processo de seleção consistirá de Curso de Formação Profissional, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizado na Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

3. As atribuições dos cargos de que trata esta norma obedecerão as disposições previstas na Constituição Federal, Lei Orgânica do DF, leis e regulamentos.

DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA

4. São requisitos para a investidura no cargo de Agente de Polícia da Carreira Policial Civil do Distrito Federal: 

a) ter sido aprovado no concurso público; 

b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do § 1.º, artigo 12, da Constituição da República; 

c) estar em dia com as obrigações eleitorais; 

d) apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do sexo masculino; 

e) possuir diploma de curso superior reconhecido pelo Ministério da Educação; 

f) ser habilitado para conduzir automóveis, categoria "B" ou superior; 

g) ter idade mínima de dezoito anos completos, na data de posse; 

h) gozar de boa saúde e ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 

i) possuir temperamento adequado ao exercício da função policial, apurado em avaliação psicológica; Alterada pela Portaria nº 751, de 18/03/2004.
j) ter procedimento irrepreensível e idoneidade moral inatacável, que serão aferidos por meio de sindicância da vida pregressa e investigação social; 

k) não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público e/ou entidade da esfera federal, estadual e/ou municipal; 

l) cumprir as demais determinações contidas em edital.

DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 

5. O período, local, horário e valor da taxa de inscrição, serão definidos em edital.

5.1. Será exigido do candidato, em formulário ou solicitação de inscrição, a indicação do cargo para o qual concorrerá.

5.1.1. No ato da inscrição será exigido do candidato cópia autêntica e legível do documento de identidade, recente e em bom estado de conservação.

5.1.2. Será obrigatória a apresentação do documento de identidade original nos dias e nos locais de realização das provas.

5.2. O candidato deverá declarar, no formulário ou na solicitação de inscrição, que os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos em edital serão apresentados por ocasião da posse.

5.3. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas, a nomeação e a posse do candidato, desde que verificada qualquer falsidade nas declarações e/ou quaisquer irregularidades nas provas e/ou nos documentos apresentados, sem prejuízo das providências criminais cabíveis.

5.4. É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea ao prazo estipulado em edital.

5.5. Ressalvados os casos de doadores de sangue, com as condições previstas na Lei nº 1421/96 e dos aprovados em concurso público, com condições previstas no Decreto nº 21.688/00, ambos do Distrito Federal, não haverá isenção da taxa de inscrição. Alterado pela Portaria nº 792, de 18/06/2004.
5.6. Não haverá restituição do valor da taxa de inscrição, exceto na hipótese de cancelamento do concurso por conveniência ou interesse da Administração. Alterado pela Portaria nº 792, de 18/06/2004.
5.7. O comprovante de inscrição ficará em poder do candidato e será exigido no local de realização das provas.

5.8. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido em edital.

5.9. Será admitida a inscrição por terceiros, mediante simples procuração do interessado, acompanhada da cópia legível e autenticada do documento de identidade do candidato.

5.10. O candidato inscrito por procuração assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador, arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do formulário de inscrição e em sua entrega.

5.11. Será admitida solicitação de inscrição por via postal na forma regulada por edital.

5.12. Poderá ser admitida inscrição por meio eletrônico.

5.13. Os demais procedimentos voltados à inscrição serão regulamentados por edital.

DA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO 

6. A primeira etapa do concurso público, conforme regulamentação contida em edital, será composta de: 

a)  provas objetivas e/ou discursivas, conforme o conteúdo programático constante do edital (eliminatórias e classificatórias); 

b) exames biométricos e médico (eliminatórios); 

c) prova de capacidade física (eliminatória); 

d) avaliação psicológica (eliminatória); 

e) sindicância de vida pregressa e investigação social (eliminatórias).

6.1. Poderá ser exigida prova prática nesta fase, que será regulamentada e definida em edital (com caráter eliminatório).

7. Não haverá segunda chamada para as provas, e o não-comparecimento a quaisquer das provas implicará a eliminação automática do candidato.

8. Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, fora do espaço físico predeterminado em edital.

9. Por ocasião da realização de qualquer prova, o candidato que não apresentar o documento de identidade original, será automaticamente excluído do concurso.

10. Proceder-se-á, como forma de identificação, à coleta de impressão digital de todos os candidatos nos dias de prova.

11. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos, que não os permitidos, e/ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou à legislação.  

11.1. Não será permitida a entrada de candidatos portando armas, bem como a utilização de aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, walkman, receptor, gravador etc.).

11.2. Candidatos que detenham porte de arma funcional deverão fazer a entrega da arma, mediante recibo, a policial civil previamente designado, o qual acondicionará o armamento em local seguro, sob sua responsabilidade.

11.2.1. A arma será devolvida ao candidato ao final da prova, mediante devolução do recibo entregue.

11.3. Acarretará a eliminação do candidato do processo seletivo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas no presente Regulamento, em Edital, nos Comunicados, nas Instruções ao Candidato, assim como nas instruções constantes de cada prova, e ainda o tratamento incorreto e/ou descortês dispensado a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.

11.4. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso o candidato que, durante a realização de qualquer uma das provas: 

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização; 

b) for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de prova;  

c) utilizar-se, de régua de cálculo, livros, máquinas de calcular e/ou equipamento similar e eletrônicos, dicionário, notas e/ou impressos que não forem expressamente permitidos, telefone celular, gravador, receptor e/ou pagers, e/ou se comunicar com outro candidato; 

d) faltar com a devida cortesia para com qualquer um dos examinadores, seus auxiliares, autoridades presentes e/ou candidatos;  

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em local não permitido; 

f) recusar-se a entregar o material de prova ao término do tempo do exame;  

g) afastar-se do local da prova, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

h) ausentar-se do local da prova, a qualquer tempo, portando Folha de Respostas e/ou Folha de Rascunho; 

i) descumprir as instruções contidas em Caderno de Provas instituído por edital;  

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.

11.5. Se, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato utilizado processo ilícito, sua prova será anulada e será automaticamente eliminado do concurso.   

11.6. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação de prova em virtude de afastamento de candidato da sala de prova.  


DA PROVA OBJETIVA 

11.7. A prova objetiva (eliminatória e classificatória) deverá conter 100 (cem) questões, do tipo múltipla escolha, com, pelo menos, cinco opções (A a E) e uma única resposta correta, e/ou da modalidade certo ou errado, de acordo com o disposto em edital.

11.7.1. Somente será admitido o preenchimento das folhas de respostas com caneta esferográfica, na forma prevista em edital.

11.7.2. Não será permitido que as marcações em folha de resposta sejam feitas por outras pessoas.

11.7.3.
A prova objetiva avaliará o conhecimento do candidato no que diz respeito às seguintes disciplinas: 

11.7.3.1. Língua Portuguesa (30 questões); 

11.7.3.2. Conhecimentos Gerais e Específicos (70 questões) abrangendo: 

a) Noções Básicas de Direito Constitucional; 

b) Noções Básicas de Direito Administrativo; 

c) Noções Básicas de Direito Penal; 

d) Noções Básicas de Direito Civil; 

e) Noções Básicas de Direito Processual Penal; 

f) Noções Básicas de Informática; 

11.7.4. O edital disporá sobre o conteúdo programático dessas disciplinas.

11.7.5. Será eliminado o candidato que auferir nota inferior a 60% (sessenta por cento) da pontuação máxima da prova, conforme atribuída em edital. Alterado pela Portaria nº 751, de 18/03/2004.
11.7.6. As provas objetivas serão realizadas sem consulta a qualquer material.

11.7.7. A prova objetiva será avaliada na forma prevista em edital.

PROVA DE REDAÇÃO 

11.8. A prova de redação deverá ser feita pelo próprio candidato, manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas e nos termos previstos em edital.

11.8.1. A prova de redação não poderá ser assinada, rubricada e/ou conter qualquer palavra e/ou marca que a identifique em outro local que não seja a capa do Caderno de Texto Definitivo, sob pena de ser anulada.

11.8.2. A prova de redação será realizada sem consulta a qualquer material, inclusive dicionários.

11.8.3. Somente será corrigida e avaliada a redação do candidato que obtiver aprovação na prova objetiva.

11.8.4. Será eliminado o candidato que auferir nota inferior a 60% (sessenta por cento) da pontuação máxima da prova, conforme atribuída em edital. Alterado pela Portaria nº 751, de 18/03/2004.
11.8.5. A prova de redação será realizada na forma prevista em edital.

DOS EXAMES BIOMÉTRICOS E DA AVALIAÇÃO MÉDICA 

11.9. Os exames biométricos e a avaliação médica terão caráter unicamente eliminatório, e os candidatos serão considerados aptos ou inaptos.

11.9.1. Os exames biométricos e a avaliação médica serão realizados por junta médica designada pela Chefia de Polícia. 

11.9.2. Os exames biométricos e a avaliação médica (realizados mediante exame físico e análise dos testes e dos exames laboratoriais solicitados) destinar-se-ão à constatação de doenças, de sinais e/ou de sintomas que inabilitem o candidato, conforme os seguintes critérios:   

a) GERAIS: defeitos físicos, congênitos e/ou adquiridos, com debilidade e/ou perda de sentido ou de função; cirurgias mutiladoras; neoplasias malignas; doenças crônicas e/ou agudas incapacitantes;   

b)
ESPECÍFICOS: sopros, arritmias cardíacas; hipotensão ou hipertensão arterial que esteja acompanhada de sintomas com caráter permanente e/ou dependa de medicação para o seu controle; vasculopatias evidentes ou limitantes; hérnias; marcha irregular ou uso de aparelhos ortopédicos; grandes desvios de coluna vertebral; artropatia crônica; redução dos movimentos articulares; doenças ósseas; distúrbios importantes da mímica e da fala; disritmia cerebral; distúrbios da sensibilidade táctil, térmica ou dolorosa; incoordenação motora, bem como doenças incuráveis.

11.9.2.1. Serão admitidos os candidatos com insuficiência visual corrigida, ou corrigível através do uso de óculos e/ou lentes de contato. Alterado pela Portaria nº 751, de 18/03/2004.
11.9.3. Para ser submetido ao exame biométrico e à avaliação médica, o candidato deverá providenciar, às suas expensas, e apresentar à junta médica os seguintes exames:   

a) eletrocardiograma com avaliação cardiológica;   

b) eletroencefalograma com avaliação neurológica;   

c) exame oftalmológico - laudo completo (inclusive com avaliação senso-cromática);   

d) abreugrafia ou RX do tórax;   

e) Machado Guerreiro;   

f) urina (EAS);   

g) glicemia;   

h) uréia no sangue;   

i) hemograma completo;   

j) creatinina;   

k) colesterol;   

l) ABO + RH;   

m) sorologia para Lues ou VDRL;  

n) Suprimido pela Portaria nº 792, de 18/06/2004. 

o) ácido úrico;   

p) parasitológico de fezes;   

q) exame auditivo;   

r) exame toxicológico (maconha e metabólitos do Delta 9 THC, cocaína, anfetamínicos, metabólitos e derivados - merla, solventes - hidrocarbonetos, opiáceos e psicofármacos, e qualquer outra substância que cause dependência química).

11.9.4. Em todos os laudos dos exames, além do nome, deverá constar, obrigatoriamente, o número do documento de identidade do candidato, sendo motivo de inautenticidade do exame a inobservância ou a omissão do referido número.

11.9.5. Para submeter-se ao exame biométrico e à avaliação médica, o candidato deverá comparecer no dia, no horário e no local designados, munido dos exames exigidos.

11.9.6. A junta médica, após o exame físico e a análise dos testes e dos exames laboratoriais exigidos, emitirá parecer conclusivo da aptidão ou inaptidão de cada um, onde deverá ser assinado pelos médicos integrantes da junta e cientificado o respectivo candidato.

11.9.7. Demais regulamentações a respeito do exame biométrico e da avaliação médica serão definidas por edital específico de convocação para esta fase.

DA PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA 

11.10. A prova de capacidade física terá caráter unicamente eliminatório, e os candidatos serão considerados aptos ou inaptos, tendo em vista a capacidade mínima necessária para suportar, física e organicamente, as exigências do Curso de Formação Profissional e o desempenho eficiente das funções policiais.

11.10.1.
Nenhum candidato poderá realizar a prova de capacidade física sem antes ter sido submetido ao exame biométrico e à avaliação médica de que trata este regulamento, e ter obtido o conceito "apto", conferido pela referida junta médica.  

11.10.2.
A prova de capacidade física possui caráter unicamente eliminatório e será realizada segundo os seguintes critérios de avaliação: Alterado pela Portaria nº 751, de 18/03/2004.
11.10.3. Do teste em barra fixa (TBF) - A execução do teste em barra fixa para os candidatos do sexo masculino, com valor máximo de dez pontos, consistirá de: 

a) posição inicial: o candidato deverá dependurar-se na barra, com pegada livre (pronação ou supinação), mantendo os braços estendidos e, quando autorizado, deverá iniciar a execução; 

b) execução: inicia-se o movimento com a flexão do braço até que o queixo ultrapasse a parte superior da barra, estendendo novamente o braço e voltando à posição inicial.

11.10.3.1. Será considerada uma flexão completa o movimento realizado com a total extensão dos braços. A não-extensão total dos braços, bem como o início de nova execução será considerado como movimento incorreto e não será computado na performance do candidato.

11.10.3.2. Durante a realização do teste em barra fixa, não será permitido ao candidato tocar com o(s) pé(s) ao solo após o início das execuções (é permitida a flexão de(as) perna(s) para evitar o toque ao solo), receber qualquer tipo de ajuda física, utilizar luvas ou qualquer outro artifício para proteção das mãos, nem apoiar o queixo na barra.

11.10.3.3. A execução do teste em barra fixa para os candidatos do sexo feminino, com valor máximo de dez pontos,  consistirá de: 

a) posição inicial: a candidata deverá dependurar-se na barra com pegada livre (pronação ou supinação), mantendo os braços flexionados e o queixo acima da parte superior da barra, podendo receber ajuda para atingir esta posição; 

b) execução: após a tomada da posição inicial pela candidata, será imediatamente iniciada a cronometragem do tempo, devendo a candidata permanecer na posição até expirar o tempo de dez segundos.

11.10.3.3.1. Para a realização do teste em barra fixa a candidata não poderá utilizar luva(s) ou qualquer outro artifício para proteção das mãos.

11.10.3.4. A nota no teste em barra fixa será atribuída conforme a tabela a seguir.

HOMEM  
Número de flexões realizadas / Pontos  
0          


0  
1          


2  
2          


4  
3         


6  
4          


8  
Igual ou superior a 5                   10  
  
MULHER  
Tempo em suspensão / Pontos  
0 a 1,99s           
    0  
2s a 3,99s           
    2  
4s a 5,99s            
    4  
6s a 7,99s            
    6  
8s a 9,99s           
    8  
10s ou mais                   10  

11.10.4.
 Do teste de impulsão horizontal (TIH) - A execução do teste de impulsão horizontal, com valor máximo de dez pontos, consistirá de:  

a) posição inicial: em pé, parado, com os pés paralelos entre si e atrás da linha de medição marcada no solo, sem tocá-la; 

b) execução: quando autorizado, o candidato saltará à frente, com os dois pés. 2.2 Não será permitido qualquer deslocamento (retirada dos pés do solo) para a execução do salto.

11.10.4.1. Durante a realização do teste de impulsão horizontal, o candidato não poderá receber qualquer tipo ajuda física, nem utilizar qualquer equipamento, aparelho ou material de auxílio à impulsão.

11.10.4.2. A nota no teste de impulsão horizontal será atribuída conforme a tabela a seguir.

HOMEM  
Distância            /               Pontos  
de 0 a 0,39m  
            0  
de 0,40m a 0,79m                   2  
de: 0,80m a 1,19m                  4  
de: 1,20m a 1,59m                  6  
de: 1,60m a 1,79m                  8  
igual ou superior a 1,80m     10  
  
MULHER  
Distância            /               Pontos  
De 0 a 0,29m                          0  
de 0,30m a 0,59m                   2  
de 0,60m a 0,89m                   4  
de 0,90m a 1,19m                   6  
de 1,20m a 1,49m                   8  
igual ou superior a 1,50m     10  
  
11.10.5.
 Do teste de corrida de doze minutos (TCO) - Para a realização da corrida, com valor máximo de dez pontos, o candidato poderá, durante os doze minutos, deslocar-se em qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo, inclusive, parar e depois prosseguir.

11.10.5.1. Durante a realização do teste, o candidato não poderá abandonar a pista antes da liberação do fiscal, dar ou receber qualquer tipo de ajuda física (como puxar, empurrar, carregar, segurar na mão etc.), bem como não poderá deslocar-se, no sentido progressivo ou regressivo da marcação da pista, após findo os doze minutos, sem a respectiva liberação do fiscal.

11.10.5.2. A nota no teste de corrida de doze minutos será atribuída conforme a tabela a seguir: 

HOMEM  
Distância percorrida    /      Pontos  
de 0 a 1199m          
           0  
de 1200m a 1399m  
           1  
de 1400m a 1599m  
           2  
de 1600m a 1799m  
           3  
de 1800m a 1999m  
           4  
de 2000m a 2199m  
           5  
de 2200m a 2399m  
           6  
de 2400m a 2599m  
           7  
de 2600m a 2799m  
           8  
de 2800m a 2999m  
           9  
igual ou superior a 3000m   10  
  
MULHER  
Distância percorrida     /     Pontos  
De 0 a 799m            
            0  
de 800m a 999m    
            1  
de 1000m a 1199m  
            2  
de 1200m a 1399m  
            3  
de 1400m a 1599m  
            4  
de 1600m a 1799m 
            5  
de 1800m a 1999m  
            6  
de 2000m a 2199m  
            7  
de 2200m a 2399m  
            8  
de 2400m a 2599m  
            9  
igual ou superior a 2600m     10  


11.10.6. A nota final na prova de capacidade física (NFPCF) será calculada pela seguinte fórmula: NFPCF = (TBF+ TIH+TCO)÷3.

11.10.6.1. Será considerado apto na prova de capacidade física o candidato que obtiver nota final igual ou superior a 6,00 (seis) pontos.

11.10.7. Todos os testes da prova de capacidade física deverão ser realizados em única tentativa.

11.10.8. Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, gravidez, indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização dos testes ou diminuam a capacidade física dos candidatos não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento diferenciado.

11.10.9.
Será considerado inapto na prova de capacidade física e, conseqüentemente, eliminado do concurso público, o candidato que obtiver nota zero em algum dos testes da prova de capacidade física.

11.10.10. O edital poderá exigir outros testes físicos além dos fixados por este regulamento.

11.10.11. As demais regulamentações a respeito da prova de capacidade física constarão de edital específico de convocação para esta fase.

11.10.12. Imediatamente após a realização dos testes físicos, os candidatos que galgarem o resultado "apto" poderão ser submetidos a novo exame toxicológico de que trata a alínea "r" do subitem 11.9.3, que será realizado por junta médica designada por esta Chefia de Polícia, composta por Peritos Médicos-Legistas da Polícia Civil do Distrito Federal, com ônus para esta Instituição.

11.10.13. A coleta de urina dos candidatos será efetuada no local dos testes por equipe designada pela junta médica, na forma regulada por edital.

11.10.13.1. O candidato que obtiver resultado positivo no exame toxicológico será prontamente eliminado do concurso público.

11.10.14. Os testes atinentes à Prova de Capacidade Física deverão ser aplicados por uma Banca Examinadora com a presença e supervisão de um professor de Educação Física.

11.10.15. Caberá ao Presidente da Banca Examinadora decidir sobre quaisquer imprevistos ocorridos durante a fase dos testes físicos.

DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

11.11.
A avaliação psicológica terá caráter unicamente eliminatório e os candidatos serão considerados recomendados ou não-recomendados.

11.11.1. A avaliação psicológica terá por objetivo selecionar candidatos que possuam as características específicas para o cargo pretendido, cuja especificação constará dos perfis e das habilidades requeridas para o cargo, bem como os critérios utilizados para a avaliação psicológica, a serem publicados previamente, na forma do subitem 11.11.10 deste regulamento. Alterado pela Portaria nº 792, de 18/06/2004.
11.11.2.
Será considerado não-recomendado e, conseqüentemente, eliminado do concurso o candidato que não apresentar os requisitos psicológicos necessários ao exercício do cargo.

11.11.3.
O candidato não-recomendado tomará ciência das razões da sua não-recomendação.

11.11.4.
Caso não concorde com as razões de ter sido considerado não-recomendado, o candidato poderá interpor recurso de revisão, no prazo de três dias úteis, a contar da data de ciência dessas razões, facultando-se o comparecimento de psicólogo contratado à sessão de revisão, com direito à defesa de seu representado.

11.11.5.
Para julgar os recursos interpostos pelos candidatos não-recomendados na avaliação psicológica, será designada banca revisora.

11.11.6.
Após o prazo para interposição de recurso, será divulgado o dia, o horário e o local em que o candidato deverá comparecer para participar da sessão de revisão.

11.11.7.
 O candidato (ou seu psicólogo contratado) fará sustentação oral dentro do tempo predeterminado para a sustentação, podendo, inclusive, contratar, por conta própria, especialista no assunto.

11.11.8.
 Não haverá qualquer outro recurso ou pedido de reconsideração da decisão proferida pela banca revisora.

11.11.9. Será eliminado do concurso público o candidato que, após análise do recurso, for considerado não-recomendado na avaliação psicológica.

11.11.10. Demais informações a respeito da avaliação psicológica constarão de edital específico de convocação para esta fase.

11.11.11. As datas, os locais e os horários de realização da avaliação psicológica serão publicados no Diário Oficial do Distrito Federal, juntamente com a relação dos candidatos convocados para esta fase.

DA SINDICÂNCIA DA VIDA PREGRESSA E INVESTIGAÇÃO SOCIAL 

11.12. A sindicância da vida pregressa e investigação social terá caráter unicamente eliminatório, e os candidatos serão considerados recomendados ou não-recomendados.

11.12.1.
 A sindicância da vida pregressa e investigação social, levada a efeito pela Polícia Civil do Distrito Federal, será realizada a partir das informações constantes de formulário a ser preenchido e assinado pelo respectivo candidato convocado para a realização da avaliação psicológica e levará em consideração o disposto no item 12 deste Regulamento.  

11.12.2.
 Por ocasião da entrega do formulário a que se refere o subitem anterior, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:  

a) cópia autenticada do documento de identidade;  

b) cópia autenticada do Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

c) cópia autenticada do certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do sexo masculino;  

d) cópia autenticada do título de eleitor ou certidão do cartório eleitoral, bem como comprovante de votação e/ou justificativa da última eleição, de ambos os turnos;  

e) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou declaração do órgão que comprove o último e o atual emprego, se for o caso; 

f) cópia do comprovante da residência atual (água, luz, telefone, contracheque etc); 

g) certidões negativas dos ofícios de distribuição da(s) cidade(s) na(s) qual(is) o candidato tenha residido nos últimos cinco anos, abrangendo os feitos cíveis, criminais, de protestos de títulos, de interdição e de tutelas; 

h) certificado de antecedentes expedido pela Polícia Civil do(s) Estado(s) no(s) qual(is) o candidato tenha residido nos últimos cinco anos; 

i) certidões negativas cíveis e criminais da Justiça Federal da(s) cidade(s) na(s) qual(is) o candidato tenha residido nos últimos cinco anos;  

j) cópias autenticadas das declarações de ajuste anual entregues à Receita Federal, em nome do candidato, nos últimos cinco anos, se for o caso;  

k) carta de recomendação para o exercício do cargo pretendido, firmada por 2 (duas) autoridades legalmente constituídas, contendo suas qualificações, endereços e telefones para contato.   

11.12.3. O candidato que for considerado não-recomendado na sindicância da vida pregressa e investigação social poderá ter vista de seu formulário, bem como interpor recurso contra o resultado provisório, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do dia da publicação do resultado provisório da sindicância da vida pregressa e investigação social.

11.12.4.  A análise e avaliação dos dados colhidos nesta fase, serão feitas com critérios exclusivamente objetivos, cujo relatório final motivará o ato de continuidade ou desligamento do candidato no concurso. Redação dada pela Portaria nº 792, de 18/06/2004.
12. Os critérios de avaliação e de classificação da primeira etapa dos concursos públicos serão especificados por edital.

12.1. Serão eliminados do concurso público os candidatos considerados inaptos no exame médico.

12.2. Serão convocados para a prova de capacidade física somente os candidatos considerados aptos no exame médico.

12.3. Serão eliminados do concurso público os candidatos que obtiverem nota zero em qualquer prova e os considerados inaptos na prova de capacidade física.

12.4. Somente serão convocados para a avaliação psicológica os candidatos considerados aptos na prova de capacidade física.

12.5. Serão eliminados do concurso público os candidatos considerados não-recomendados na avaliação psicológica.

12.6. Serão convocados para a sindicância da vida pregressa e investigação social apenas os candidatos considerados recomendados na avaliação psicológica.

12.7. Serão eliminados do concurso público os candidatos considerados não-recomendados na sindicância da vida pregressa e investigação social.

12.8. Somente será convocado para a prova da fase subseqüente o candidato aprovado na fase anterior.

DO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL    

13. O Curso de Formação Profissional, de caráter eliminatório e classificatório, regular-se-á por edital, e pelo respectivo Plano de Curso e demais normas da Polícia Civil do Distrito Federal.

13.1. O Curso de Formação Profissional será realizado na Academia de Polícia Civil do Distrito Federal, com freqüência mínima obrigatória a ser estabelecida em edital convocatório, podendo, inclusive, estender-se aos sábados, domingos, feriados e horário noturno.

13.2.O edital disporá sobre o quantitativo de candidatos habilitados que serão convocados para o Curso de Formação Profissional, não podendo ser inferior ao número de vagas previstas.

13.3. Será eliminado do concurso o candidato que: 

a) deixar de efetuar a matrícula no período estipulado em edital específico; 

b) deixar de comparecer ou se afastar por qualquer motivo do Curso de Formação Profissional;  

c) for desligado do Curso de Formação Profissional, na forma do Regimento Escolar da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal; 

d) não satisfizer aos demais requisitos legais, regulamentares, regimentais e editalícios; 

e) auferir nota inferior a 50% (cinqüenta por cento) da pontuação máxima da prova escrita de verificação de aprendizagem do Curso de Formação Profissional da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.

13.4. A Academia de Polícia Civil do Distrito Federal não se responsabilizará pela requisição do candidato em seu local de trabalho e/ou pelas despesas com deslocamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento de despesas e estada para freqüência ao Curso de Formação Profissional.

13.5. O candidato matriculado no Curso de Formação Profissional não receberá qualquer ajuda de custo, a qualquer título.

13.6. O Curso de Formação Profissional, de presença obrigatória, terá a duração especificada em edital.

13.6.1. Durante o Curso de Formação Profissional o candidato ficará adstrito aos regulamentos e demais normas da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.

13.7. A verificação de aprendizagem do Curso de Formação Profissional constará de provas escritas e práticas.

13.7.1. A prova prática de verificação de aprendizagem, de caráter unicamente eliminatório, relativa à disciplina Adestramento Técnico, será realizada imediatamente após a conclusão da respectiva disciplina, e será regrada por edital.

13.7.2. Somente poderá participar da prova escrita de verificação de aprendizagem o candidato que for considerado habilitado na prova prática de Adestramento Técnico.

13.7.3. A prova escrita de verificação de aprendizagem, relativa às disciplinas constantes dos tópicos: Conhecimentos Específicos e Conhecimentos Complementares, de caráter eliminatório e classificatório, será regrada por edital.

13.7.4. Aplicam-se às provas de verificação de aprendizagem do Curso de Formação Profissional, no que couber, o disposto no item 11 e seus subitens, deste regulamento.

DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

14. Na forma do artigo 37, inciso II da Constituição Federal, do artigo 7º da Lei nº 4.878/65, dos artigos 9º, inciso VIII e 10, do Decreto nº 59.310/65 e do artigo 47 do Decreto nº 21.688/00, o resultado final do Concurso Público, homologado pelo Secretário de Estado de Gestão Administrativa, será obtido pela nota final do Curso de Formação na forma dos subitens seguintes. Alterado pela Portaria nº 792, de 18/06/2004.
14.1. A Nota Final do Curso de Formação (NFCF), para fins de classificação, será o somatório das notas auferidas pelo candidato, em todas as provas classificatórias do certame, aplicados os seguintes pesos:  Alterado pela Portaria nº 751, de 18/03/2004.
a) peso 2 (dois) para a prova de língua portuguesa (PLP); 

b) peso 3 (três) para a prova de conhecimentos gerais e específicos (PCG); 

c) peso 2 (dois) para a prova de redação (PR); 

d) peso 1 (um) para a prova escrita de verificação de aprendizagem do Curso de Formação Profissional (PVA).

14.1.1. A Nota Final do Curso de Formação (NFCF) dos candidatos habilitados na Prova de Verificação de Aprendizagem, será obtida por meio de somatório das notas auferidas por eles em todas as provas classificatórias do certame, na forma do subitem anterior, que resultará na ordem de classificação final do concurso, obedecendo a seguinte fórmula:  Alterado pela Portaria nº 751, de 18/03/2004.
NFCF = [(PLP x 2) + (PCG x 3) + (PR x 2) + (PVA x 1)] ÷8

14.1.2. A classificação final dos candidatos obedecerá à ordem decrescente dos pontos obtidos na Nota Final do Curso de Formação (NFCF).  Alterado pela Portaria nº 751, de 18/03/2004.
14.2. A inscrição do candidato implicará na aceitação das normas para o concurso contidas nos comunicados, nas Instruções ao Candidato, neste regulamento e em editais  publicados.

14.3. A validade do concurso será determinada por edital e não será inferior a um ano, podendo ser prorrogável por igual período.

14.4. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à nomeação.   

14.5.
Ao candidato convocado para posse não será permitido o adiamento da investidura no cargo, sendo eliminado do concurso aquele que, por qualquer motivo, não tomar posse ou não entrar em exercício no cargo dentro do prazo legal.

14.6. Após nomeação e posse, o candidato será submetido a Curso de Treinamento, de freqüência obrigatória, visando à complementação dos conhecimentos necessários ao bom desempenho das atribuições inerentes ao cargo.

14.7. Os resultados finais de todas as provas, do exame médico, da avaliação psicológica e da sindicância de vida pregressa e investigação social serão divulgados na forma especificada em edital, após apreciação de eventuais recursos.

14.8. O resultado final do concurso será homologado pela Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, e devidamente publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, na forma especificada em edital. Alterado pela Portaria nº 792, de 18/06/2004.
14.9. O conteúdo programático será especificado em edital.

14.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Chefia de Polícia.

Brasília, 10 de julho  de 2003

LAERTE RODRIGUES DE BESSA 

Chefe de Polícia Civil 


____________________  ****  ____________________

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL Nº 01/2004

 (Atualizado)

CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE DE POLÍCIA DA

 CARREIRA DE POLICIAL CIVIL DO DISTRITO FEDERAL.

O CHEFE DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no artigo 1o, incisos III, XIII, XV e artigo 5o, inciso I, da Lei Distrital no 837, de 28 de dezembro de 1994, torna pública a abertura das inscrições e estabelece normas relativas à realização do Concurso Público, destinado ao provimento de vagas para o cargo de Agente de Polícia de Segunda Classe, da Carreira Policial Civil do Distrito Federal, que será regido pela legislação pertinente e pelas demais disposições regulamentares contidas no presente Edital, e seus Anexos, e no Regulamento do Concurso Público anexo à Portaria nº  669, de 01 de julho de 2003, publicada no DODF nº 132 de 11.07.2003, p. 07, alterada pela Portaria nº 736, de 10.02.2004, publicada no DODF nº 32 de 16.02.2004, pela Portaria nº 751, de 18.03.2004, publicada no DODF nº 56 de 23.03.2004 e pela Portaria 768, publicada no DODF nº 76, de 23/04/2004, doravante denominado apenas Regulamento do Concurso Público.

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Concurso Público destina-se ao recrutamento, seleção e formação de candidatos ao cargo de Agente de Polícia da Carreira de Policial Civil do Distrito Federal, para provimento de 643 (seiscentas e quarenta e três) vagas e será realizado sob a responsabilidade da Fundação José Pelúcio Ferreira, de apoio à Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, por intermédio do Núcleo de Computação Eletrônica da Universidade Federal do Rio de Janeiro - NCE/UFRJ.
1.1.1. Os candidatos nomeados para as vagas de que trata o subitem 1.1 poderão ser lotados em qualquer unidade da Polícia Civil do Distrito Federal, a critério da Administração.

1.2. A remuneração mensal é de R$ 4.223,73 (quatro mil duzentos e vinte e três reais e setenta e três centavos).

1.3. A jornada de trabalho é de, no mínimo, 40 (quarenta) horas semanais.

1.3.1. O regime de trabalho é de dedicação integral, incompatível com o exercício de qualquer atividade pública ou privada, sendo seu regime jurídico regulado pela Lei nº 4878 de 03 de dezembro de 1965, pelo Decreto Lei nº 59310 de 27 de dezembro de 1966 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8112, de 11 de dezembro de 1990.                         

2 - DA INSCRIÇÃO

2.1. As inscrições serão recebidas nas agências credenciadas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, dentro do seu horário de funcionamento, no período de 27 de setembro de 2004 a 15 de outubro de 2004 e via Internet, das 10:00h do dia 27 de setembro de 2004 às 12:00h do dia 15 de outubro de 2004, considerando-se o horário de Brasília-DF.

2.2.  Este Edital contém os seguintes Anexos:

a) Anexo I: Agências credenciadas da ECT para o recebimento das inscrições;

b) Anexo II: Conteúdo Programático.

2.3. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital e no Regulamento do Concurso Público.

2.4. As inscrições poderão ser realizadas nas agências credenciadas da ECT relacionadas no Anexo I ou via Internet, de acordo com os subitens 2.11 e 2.12.

2.5. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos neste Edital e no Regulamento do Concurso Público.

2.6. Não será aceita inscrição condicional ou fora do prazo estabelecido.

2.7. O valor da taxa de inscrição é de R$ 95,00 (noventa e cinco reais).

2.7.1. O valor da taxa de inscrição não será devolvido, exceto na hipótese de cancelamento  do concurso por conveniência ou interesse da Administração Pública.

2.7.2.O pedido de inscrição via internet só será aceito após ter sido informado pela rede bancária a confirmação do pagamento da taxa de inscrição.

2.8. O candidato que não preencher, preencher incorretamente ou preencher de forma inconsistente o Requerimento de Inscrição não terá sua inscrição aceita.

2.9. As informações prestadas no Requerimento de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o NCE/UFRJ do direito de excluí-lo do Concurso Público se o preenchimento for feito com dados ilegíveis ou incorretos, ou então, se for constatado posteriormente serem inverídicas as referidas informações.

2.10. A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, e no Regulamento do Concurso Público, dos quais não poderá alegar desconhecimento. 

2.10.1 O candidato firmará declaração neste sentido, constante do Requerimento de Inscrição.
2.11. Inscrições nas agências credenciadas da ECT.

2.11.1. Para realizar a inscrição o candidato deverá dirigir-se a uma das agências credenciadas da ECT relacionadas no Anexo I, no período definido no subitem 2.1. deste Edital, e efetuar o pagamento, em espécie, do valor da taxa de inscrição, quando então receberá o “kit” de inscrição, composto do Requerimento de Inscrição e do Manual do Candidato, instrumento também regulador do presente Concurso Público. 

2.11.2. O candidato, após ler atentamente o Manual do Candidato, deverá preencher, com clareza, em letra de forma, à tinta e sem rasuras, o Requerimento de Inscrição e assiná-lo.

2.11.3. Após ter preenchido o Requerimento de Inscrição, o candidato deverá, até o último dia de inscrição, entregá-lo na mesma agência da ECT onde efetuou o pagamento da taxa de inscrição.

2.11.4. O candidato poderá inscrever-se por meio de procuração específica para esse fim, sendo necessário anexar o respectivo Instrumento, não sendo necessário o reconhecimento de firma, e cópia legível de documento oficial de identidade do procurador e do candidato, este devidamente autenticado. Nesta hipótese, o candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros do seu procurador.

2.11.4.1. Deverá ser apresentada uma procuração por candidato.

2.12. Inscrições via Internet.

2.12.1. Será aceito pedido de inscrição via Internet, por meio do endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos, no período definido no subitem 2.1 deste Edital.

2.12.2. O candidato que optar pela realização da inscrição via Internet poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário, obtido no próprio endereço eletrônico, pagável em qualquer agência bancária ou utilizar qualquer “internet banking”. O pagamento poderá ser feito após a geração e impressão do boleto bancário (opção disponível após o preenchimento e envio do Requerimento de Inscrição). O boleto bancário a ser utilizado para efetuar o pagamento da taxa de inscrição deve ser aquele associado ao Requerimento de Inscrição enviado.

2.12.3. O NCE/UFRJ não se responsabiliza por pedido de inscrição via Internet, não recebido por fatores de ordem técnica que prejudiquem os computadores ou impossibilitem a transferência dos dados, falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de comunicação.

2.12.4. Orientações e procedimentos a serem seguidos para realização de inscrição via Internet estarão disponíveis no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos.

2.13. O candidato somente será considerado inscrito neste Concurso Público após ter cumprido todas as instruções descritas neste item 2.

2.14. Da Isenção da Taxa de Inscrição.

2.14.1. Serão dispensados da taxa de inscrição os candidatos:

a) doadores de sangue que comprovarem pelo menos 3 (três) doações de sangue realizadas no período de um ano antes da data final do período de inscrições;

b) aprovados em concurso público do Distrito Federal e classificados dentro do número de vagas ofertados pelo edital, que não tenham sido nomeados ou admitidos para o cargo ou emprego, para o qual prestou o concurso, durante o prazo de validade do mesmo.

2.14.2 Os candidatos que fizerem jus à dispensa de taxa de inscrição prevista no item anterior, deverão apresentar os documentos, que comprovem as hipóteses enunciadas, em local a ser divulgado no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos, durante o período de inscrições no horário de 09 às 17h.

2.15 Das vagas definidas no item 1.1 serão reservadas 129 (cento e vinte nove) vagas para portadores de necessidades especiais.

2.16 O candidato portador de necessidades especiais concorre em igualdade de condições com todos os candidatos, e  ainda, as vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais.

2.17 O candidato portador de necessidades especiais deverá apresentar, no ato de sua inscrição, laudo médico que comprove sua deficiência. Caso sua inscrição seja feita via internet o laudo deverá ser apresentado no endereço descrito no item 2.14.2. até o último dia de inscrição. 

2.18 Os candidatos portadores de necessidades especiais somente serão aprovados se cumprirem todas as etapas constantes do edital e possuírem todas as condições físicas necessárias para o exercício do cargo, sendo certo que as atribuições do cargo não serão modificadas para se adaptar aos deficientes.

2.19 Caso não sejam preenchidas as vagas reservadas a portadores de necessidades especiais, estas serão ocupadas pelos demais candidatos habilitados, com estrita observância da ordem de classificação do concurso.
3 - DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO

3.1. O Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) será remetido ao candidato para o endereço indicado em seu Requerimento de Inscrição, estando, também, disponível no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos, contendo informações sobre data, horário, tempo de duração e local de realização das provas (nome do estabelecimento, endereço e sala), além da indicação do cargo e orientações que se fizerem necessárias.

3.2. Caso o CCI não seja recebido pelo candidato até 3 (três) dias úteis antes da data de realização da prova, informada no DODF e no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos, o candidato deverá obter as informações descritas no subitem 3.1 pelo telefone 0800-727-3333, de 10:00h às 16:00h.

3.3. Não será emitida 2a via do CCI.

3.4. Caso haja qualquer inexatidão nas informações contidas no CCI, o candidato deverá entrar em contato com o NCE/UFRJ através do telefone 0800-727-3333 e solicitar a necessária correção.

3.4.1. Em não o fazendo, estará assumindo total responsabilidade pelos dados registrados no mesmo.

3.5. O candidato deverá portar seu CCI, juntamente, com o original do documento de identidade utilizado em seu Requerimento de Inscrição.

3.6. A comunicação feita por intermédio do CCI ou de contatos telefônicos não exime o candidato da responsabilidade de obtenção das informações referentes à realização das provas.

4 - DAS ETAPAS E FASES DO CONCURSO

4.1. O Concurso Público compreenderá duas etapas distintas normatizadas pelo Regulamento do Concurso Público e pelo presente Edital, a saber:

4.1.1. Primeira Etapa, composta das seguintes fases:

4.1.1.1. Primeira Fase –  De caráter eliminatório e classificatório composta de provas de língua Portuguesa, Conhecimentos Gerais e Específicos e  Redação, em conformidade com o subitem 6.2. 

4.1.1.2. Segunda Fase - Exames Biométricos e Avaliação Médica, de caráter eliminatório.

4.1.1.3. Terceira Fase - Prova de Capacidade Física, de caráter eliminatório.

4.1.1.4. Quarta Fase - Avaliação Psicológica, de caráter eliminatório.

4.1.1.5. Quinta Fase - Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social, de caráter eliminatório.

4.1.2. Segunda Etapa, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá do Curso de Formação Profissional, sob a responsabilidade do NCE/UFRJ, realizado na Academia de Polícia Civil e supervisionado pela Comissão do Concurso.

5 - DA PRIMEIRA ETAPA

5.1. A realização da Primeira Etapa ocorrerá no Distrito Federal, podendo ser em dias úteis, sábados, domingos ou feriados, a critério do NCE/UFRJ.

5.1.1. A alocação dos candidatos nos locais de realização da Primeira Etapa será feita a critério do NCE/UFRJ e conforme disponibilidade e capacidade dos locais.

5.1.2. É vedado ao candidato participar de qualquer das fases da Primeira Etapa, em local diferente daquele designado pela organização do Concurso Público.

5.2. As Provas de Conhecimentos serão realizadas em turno único, em uma única data.

5.3. O candidato, obrigatoriamente, deverá apresentar para a realização das provas o original do documento de identidade informado em seu Requerimento de Inscrição, não sendo aceita cópia, devendo o mesmo estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato.

5.3.1. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documentos (como crachás, identidade funcional, título de eleitor, etc.) diferentes dos estabelecidos na forma da lei.

5.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário fixado para o início das mesmas, munido de caneta esferográfica de tinta de cor preta, com a qual deverá assinalar, com clareza, suas opções no Cartão de Respostas, que será o único documento válido para a correção eletrônica, bem como elaborar a sua Redação em folha específica.

5.5. Durante a realização das provas não será permitida qualquer espécie de consulta (livros, notas, códigos, manuais, impressos ou anotações), nem o uso de telefone celular, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo, máquina calculadora ou qualquer equipamento eletrônico.

5.6. Não haverá substituição do Caderno de Redação ou do Cartão de Respostas, por erro do candidato. 

5.6.1 O preenchimento do Cartão de Resposta será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa da prova.

5.7. Será atribuída NOTA ZERO à questão da prova que contiver mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, emenda ou rasura, ainda que legível.

5.8. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada para qualquer das fases ou etapas.

5.9. Por motivo de segurança serão adotados os seguintes procedimentos:

a) iniciadas as Provas de Conhecimentos, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida uma hora do seu início;

b) o candidato somente poderá se ausentar do recinto de prova portando o caderno de questões, meia hora antes do término da mesma;

c) será terminantemente vedado ao candidato copiar os assinalamentos feitos no Cartão de Respostas da Prova Objetiva e/ou da Prova de Redação.

d) o NCE/UFRJ procederá, no ato da aplicação da prova, a coleta da impressão digital de cada candidato.
5.10. Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala e somente sairão juntos do recinto, após a aposição, em Ata, de suas respectivas assinaturas.

5.11. Não haverá aplicação de provas fora dos locais e datas pré-estabelecidos.

5.12. Será excluído do concurso o candidato que:

a) apresentar-se após o horário estabelecido;

b) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes de decorrida uma hora do início das provas;

c) deixar de assinar a Lista de Presença e o respectivo Cartão de Resposta;

d) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas, impressos ou calculadoras;

e) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação;

f) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;

g) após as provas, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter utilizado de processos ilícitos na realização das mesmas;

h) não devolver o Cartão de Respostas ou o Caderno de Redação;

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.

5.13. Será considerado falta grave, implicando sua ocorrência na exclusão do candidato, com a anulação da respectiva prova, o comportamento incorreto ou descortês com qualquer dos examinadores, seus auxiliares,  autoridades presentes ou demais candidatos.

6 - DA PRIMEIRA FASE DA PIMEIRA ETAPA - PROVAS DE CONHECIMENTOS

6.1. A Prova de Língua Portuguesa e a Prova de Conhecimentos Gerais e Específicos serão compostas de questões objetivas, do tipo múltipla escolha, com cinco alternativas e somente uma correta, versando sobre o Conteúdo Programático constante do Anexo II deste Edital.

6.2. Quadro de provas, em conformidade com o Regulamento do Concurso Público:

Quadro de Provas

	Tipo
	Nome da Prova
	Disciplinas
	Quantidade de questões
	Valor de cada questão
	Total  de Pontos
	Mínimo de pontos para Aprovação

	Objetiva
	Língua Portuguesa
	Língua Portuguesa
	30
	Será informado no caderno de questões
	100,00
	120,00

	
	Conhecimentos Gerais

e

Específicos
	Noções Básicas de Direito Constitucional
	12
	1,50
	18,00
	

	
	
	Noções Básicas de Direito Administrativo
	12
	1,50
	18,00
	

	
	
	Noções Básicas de Direito Penal
	12
	1,50
	18,00
	

	
	
	Noções Básicas de Direito Civil
	12
	1,50
	18,00
	

	
	
	Noções Básicas de Direito Processual Penal
	12
	1,50
	18,00
	

	
	
	Noções Básicas de Informática
	10
	1,00
	10,00
	

	Discursiva
	Redação
	-----
	Única
	-----
	100,00
	60,00


6.3. A Prova de Redação deverá ser feita em letra legível e com caneta esferográfica de tinta de cor preta.

6.3.1. A avaliação consistirá na apuração da coerência, coesão, clareza e objetividade, bem como a utilização correta do vocabulário e das normas gramaticais.

6.3.2. O Caderno de Redação terá parte destacável, contendo os dados identificadores do candidato, como seu nome e respectivo número de inscrição e outra parte, fixa ao caderno, contendo códigos de desidentificação.

6.3.3. Será sumariamente desclassificado o candidato que inserir seu nome, assinatura ou qualquer outro sinal, tornando identificável o Caderno de Redação.

6.3.4. Para ter a sua Prova de Redação corrigida o candidato deverá ser aprovado na Prova Objetiva de Língua Portuguesa e na Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais e Específicos, de acordo com o mínimo de pontos para aprovação exigido no quadro do subitem 6.2.

6.4. Para efeito de cálculo de nota da Prova de Conhecimentos (PC) adotar-se-á a seguinte fórmula e nomenclatura: PC = [(PLP x 2) + (PCG x 3) + (PR x 2)] / 7

a) Prova de Língua Portuguesa – PLP com peso 2 (dois);

b) Prova de Conhecimentos Gerais e Específicos – PCG com peso 3 (três);

c) Prova de Redação – PR com peso 2 (dois).

6.5. Os candidatos considerados aprovados nas Prova de Conhecimentos serão classificados para fins de convocação à fase seguinte, em ordem decrescente do total de pontos obtidos na mesma.

6.6. Em caso de igualdade do total de pontos nas Provas de Conhecimentos, para fins de classificação, terá preferência, sucessivamente, o candidato:

a) com idade maior;

b) com maior número de pontos na Prova de Língua Portuguesa;

c) com maior número de pontos na Prova de Conhecimentos Gerais e Específicos;

d) com maior número de pontos nas questões de Noções Básicas de Direito Penal;

e) com maior número de pontos nas questões de Noções Básicas de Direito Processual Penal;

f) com maior número de pontos nas questões de Noções Básicas de Direito Administrativo;

g) com maior número de pontos nas questões de Noções Básicas de Direito Constitucional.

7 - DA SEGUNDA FASE DA PIMEIRA ETAPA - EXAME BIOMÉTRICO E AVALIAÇÃO MÉDICA 
7.1. Os candidatos aprovados na Primeira Fase – Prova Objetiva, classificados, dentro de 03 (três) vezes o número de vagas constante neste Edital, de acordo com o subitem 6.6, serão convocados para prestar Exame Biométrico e Avaliação Médica.

7.2. Esta fase será realizada em conformidade com o Regulamento do Concurso Público, mediante Edital específico a ser publicado no DODF, com a indicação do local, dias e horários em que serão realizados o Exame Biométrico e a Avaliação Médica.
8 - DA TERCEIRA FASE DA PIMEIRA ETAPA - PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA

8.1. Somente participarão desta fase os candidatos considerados aptos no Exame Biométrico e Avaliação Médica, em conformidade com o Regulamento do Concurso Público, cuja convocação será feita mediante Edital específico a ser publicado no DODF, com a indicação do local, dias e horários em que será realizada a Prova de Capacidade Física.

9 - DA QUARTA FASE DA PIMEIRA ETAPA - AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

9.1. Somente participarão desta fase os candidatos considerados aptos na Prova de Capacidade Física, em conformidade com o Regulamento do Concurso Público, cuja convocação será feita mediante Edital específico a ser publicado no DODF, com a indicação do local, dias e horários em que será realizada a Avaliação Psicológica. 

10 – DA QUINTA FASE DA PRIMEIRA ETAPA – SINDICÂNCIA DE VIDA PREGRESSA E INVESTIGAÇÃO SOCIAL

10.1. Todos os candidatos considerados recomendados na Quarta Fase da Primeira Etapa serão convocados mediante Edital específico a ser publicado no DODF e submetidos à Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social, em conformidade com o Regulamento do Concurso Público.

11 - DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO E DOS RESULTADOS

11.1. Os gabaritos das Provas Objetivas e as notas das provas serão divulgados em locais, datas e horários constantes na capa da prova e na Internet, no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos.

11.2. O resultado final será divulgado nos mesmos locais constantes no subitem 11.1, no Diário Oficial do Distrito Federal e na Internet, no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos. 

12 - DOS RECURSOS DA PRIMEIRA ETAPA

12.1. É assegurado aos candidatos o direito a recurso para todas as fases e etapas do concurso, com prazo de 3 (três) dias úteis para sua interposição, cujo termo inicial será o 1( dia útil subseqüente à publicação do ato no DODF, ou na falta desta, a divulgação por outro meio antecipadamente estabelecido.

12.2. No caso das Provas Objetiva e Discursiva admitir-se-á um único recurso, por questão, contra a formulação, o conteúdo, o gabarito oficial (Prova Objetiva) ou a nota atribuída, desde que devidamente fundamentado e instruído com material bibliográfico apto ao embasamento em formulário específico constate do manual do candidato e no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos.

12.3. Os recursos deverão ser entregues na central de atendimento ao candidato em Brasília, cujo endereço será divulgado na capa da prova, na Internet, no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos e nas demais fases, em Edital específico.

12.4. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que não obtiveram os pontos na correção inicial, independentemente de terem recorrido. 

12.7. Será indeferido, liminarmente, o pedido de recurso apresentado fora do prazo e da forma estipulados neste Edital.

12.8. O resultado dos recursos e dos pedidos de revisão de notas, assim como as alterações de gabarito das provas que porventura vierem a ocorrer após avaliação de recursos, estarão à disposição dos candidatos no endereço eletrônico www.nce.ufrj.br/concursos.

12.9. A decisão final da Banca Examinadora será soberana e irrecorrível.

13 - DO RESULTADO DA PRIMEIRA ETAPA

13.1. - Será considerado aprovado na Primeira Etapa do Concurso Público o candidato aprovado na Primeira Fase; apto na Segunda e na Terceira Fase; recomendado na Quarta e na Quinta Fase da referida Etapa.

13.2. – A classificação desta Etapa será feita conforme subitens 6.4, 6.5 e 6.6 deste Edital.

14 - DA SEGUNDA ETAPA – DO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

14.1. Será convocado o candidato considerado aprovado e classificado até a 710ª (septingentésima décima) colocação, mediante Edital específico a ser publicado no DODF, para matrícula no Curso de Formação Profissional, em conformidade com o Regulamento do Concurso Público.

15 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

15.1. Na forma do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, do artigo 7( da Lei n( 4.878/65, os artigos 9(, inciso VIII e 10, do Decreto n( 59.310/66 e do artigo 47 do Decreto n( 21.688/00, o resultado final do Concurso Público, homologado pelo Secretário da Gestão Administrativa, será obtido pela Nota Final do Curso de Formação na forma dos subitens seguintes.

15.1.1. A Nota Final do Curso de Formação (NFCF), para fins de classificação, será o somatório das notas auferidas pelo candidato, em todas as provas classificatórias do certame, aplicados os seguintes pesos:

a) peso 2 (dois) para a Prova de Língua Portuguesa (PLP); 

b) peso 3 (três) para a Prova de Conhecimentos Gerais e Específicos (PCG); 

c) peso 2 (dois) para a Prova de Redação (PR); 

d) peso 1 (um) para a Prova Escrita de Verificação de Aprendizagem do Curso de Formação Profissional (PVA).

15.1.1.1. A Nota Final do Curso de Formação (NFCF) dos candidatos habilitados na Prova de Verificação de Aprendizagem, será obtida por meio de somatório das notas auferidas por eles em todas as provas classificatórias do certame, na forma do subitem anterior, que resultará na ordem de classificação final do concurso, obedecendo a seguinte fórmula:

NFCF = [(PLP x 2) + (PCG x 3) + (PR x 2) + (PVA x 1)] ÷8

15.2. A classificação final dos candidatos obedecerá à ordem decrescente dos pontos obtidos na Nota Final do Curso de Formação (NFCF).

15.3. Em caso de igualdade do total de pontos na Nota Final do candidato, para fins de classificação, terá preferência, sucessivamente, o candidato:

a) com maior idade;

b) com maior nota na Prova de Conhecimentos Gerais e específicos (PCG);

c) com maior nota na Prova de Língua Portuguesa (PLP);

d) com maior nota na Prova de Verificação de Aprendizagem do Curso de Formação (PVA).

16 - DA NOMEAÇÃO E VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO

16.1. Serão nomeados para as vagas fixadas neste Edital os candidatos que forem aprovados no Curso de Formação Profissional, observada a classificação final do Concurso e o número de vagas disponibilizadas.

16.2. O prazo de validade do Concurso Público será de um ano, prorrogável por igual período, contados a partir da data da homologação do seu resultado final.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas com documentação, material, exames, viagem, alimentação, estada e outras decorrentes de sua participação no Concurso Público.

17.2. Os candidatos serão informados sobre o resultado das provas e exames do Concurso Público por meio de publicações específicas no Diário Oficial do Distrito Federal, sendo de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos e editais referentes ao certame.
17.3. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à nomeação.

17.4. Ao candidato convocado para posse não será permitido o adiamento da investidura no cargo, sendo eliminado do concurso aquele que, por qualquer motivo, não tomar posse ou não entrar em exercício no cargo dentro do prazo legal.

17.5. Os resultados finais de todas as provas, do exame médico, da avaliação psicológica e da sindicância de vida pregressa e investigação social serão divulgados em Edital, após apreciação de eventuais recursos.

17.6. O resultado final do concurso será homologado pelo Secretário da Gestão Administrativa, e devidamente publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, na forma especificada em edital.

17.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso.

Anexo I

Agências Credenciadas ECT

Distrito Federal: CENTRAL: SBN Quadra 01 Conjunto 03 Bl. A -Térreo/Sede ECT Brasília/DF; 

W 3 NORTE SEPN Q. 508 Bloco D Térreo Brasília/DF; W 3 SUL CRS Q. 508 Bloco C Lojas 1/17 Brasília/DF; BRAZLANDIA: Quadra 5 LOTE 37 LOJA 1 – Setor Norte – DF; GAMA: Praça 01 Lote Único, Setor Leste Gama/DF; GUARÁ: QE 02 Bloco P Área Especial Guará/DF; SOBRADINHO: Quadra 08 Bloco 14 Lojas 01/02 Sobradinho/DF; TAGUATINGA: CENTRO C-01 Lotes 09/10, Lojas 02/03 Taguatinga/DF; TAGUATINGA: SUL Quadra CSD 2 LOTE 05, Loja 01 Taguatinga/DF; RODOVIÁRIA: Estação Rod. P.Piloto Lojas 17/19 Mezanino, Brasília/DF.

Goiás: ANAPOLIS: Rua Engenheiro Portela, 510 – Setor Central; CENTRAL DE GOIÂNIA: Praça Pedro Ludovico Teixeira, nº 11 - Centro Goiânia/GO; FORMOSA: Rua Valeriano de Castro, 98 – Centro; VALPARAÍSO: Quadra 07 Área Especial Lote S/N -  Valparaíso de Goiás/GO. 

Anexo II 

Conteúdo Programático

Língua Portuguesa: Ortografia Oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. Pronomes:

emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência de crase. Pontuação. Redação de frases. Reescritura de frases. Intelecção de texto.

Noções básicas de Direito Constitucional: Constituição: conceito e classificação. Normas Constitucionais relativas à Administração e aos Servidores Públicos. Direitos e Garantias Fundamentais. Segurança Pública. Organização do Estado.

Noções básicas de Direito Administrativo: Administração Pública. Poder Hierárquico. Polícia e Poder de Polícia. Ato Administrativo. Servidor Público. Órgãos e Agentes Públicos.

Noções básicas de Direito Penal: Conceito de crime: elementos; consumação e tentativa; desistência voluntária e arrependimento eficaz; causa de exclusão de ilicitude e culpabilidade. Contravenção. Imputabilidade penal. Extinção da punibilidade: espécies. Espécies de crimes: dos crimes contra a pessoa; dos crimes contra o patrimônio; dos crimes contra os costumes; dos crimes contra a saúde pública; dos crimes contra a fé pública; dos crimes contra a administração pública. Leis extravagantes: Lei nº 9455/97; Lei de entorpecente ( Lei nº 6.368/76); Lei de abuso de autoridade (lei 4.898/65); estatuto da criança e do adolescente ( Lei nº 8.069/90 ); código de trânsito brasileiro (Lei nº 9.503/97); porte de arma (Lei nº 10.826/03); Lei dos juizados especiais criminais (Lei nº 9.099/95); Lei dos crimes contra o meio ambiente (Lei nº 9.605/98); Lei dos crimes contra o consumidor (Lei nº 8.078/90). Imunidade penal. Concurso de agentes.

Noções básicas de Direito Civil: noção de direito; direito subjetivo; direito objetivo; noção de direito civil. Das pessoas: pessoas físicas; pessoas jurídicas. Dos bens. Dos fatos e atos jurídicos. Dos negócios jurídicos. Prescrição e decadência. Direito das obrigações. Teoria geral dos contratos. Contratos em espécies: compra e venda; doação; mútuo; comodato; locação. Responsabilidade civil da propriedade. Direitos de vizinhança. Da posse. Posse e detenção. Classificação da posse. Efeitos da posse. Proteção da posse. Autodefesa da posse. Das servidões. Do casamento. Da tutela. Da curatela. Do parentesco. Da afinidade. Das sucessões.

Noções básicas de Direito Processual Penal: Sistemas Processuais. Investigação Criminal. Ação Penal. Competência. Questões e Processos Incidentes. Prova.  Juiz, Ministério Público, Acusado e seu Defensor. Assistentes e Auxiliares da Justiça.  Prisão e Liberdade Provisória. Citações e Intimações.  Procedimentos Comuns e Especiais.  Nulidades e Recursos em geral.  Execução das Penas em espécie e Medidas de Segurança.  Incidentes da Execução.  Habeas Corpus e Mandado de Segurança Criminal.  Lei 9.099/95 – Juizados Especiais Criminais. Lei nº 10.409/02. Lei nº 10.259/01. Lei nº 10.826/03. Lei nº 10.741/03. Lei nº 10.792/03.

Noções básicas de Informática: MS Windows 95/98/ME/2000/XP, em português: execução de programas, aplicativos e acessórios; conceitos de pastas, diretórios, arquivos e atalhos; uso dos recursos de rede; área de trabalho. Noções de Microsoft Office 2000 em Português: Word, Outlook e Excel. Internet: serviços básicos (download de arquivos, envio e recebimento de correio eletrônico, utilização dos mecanismos de busca (Google, Yahoo, etc.).





MAIORES INFORMAÇÕES





Núcleo de Computação Eletrônica – NCE/UFRJ


Divisão de Concursos





Endereço: Prédio do CCMN, Bloco C – Ilha do Fundão 


Cidade Universitária – Rio de Janeiro/RJ


Caixa Postal: 2324 – CEP 20010-974


Centro de Atendimento: (21) 2598-3333


Informações: Dias úteis, de 9 h as 17 h (horário de Brasília)


Site: � HYPERLINK "http://www.nce.ufrj.br" ��www.nce.ufrj.br�


E-mail: concursos@nce.ufrj.br








 NOME  DO CANDIDATO:            	                                                                                 NO DA QUESTÃO:  DATA:                                            


 


 





RECURSO – VISTA DE PROVA





 Prova Objetiva:                      Prova Discursiva (Redação)





FORMULÁRIO PARA RECURSO – VISTA DE PROVA


(Agente de Polícia de Segunda Classe – 2004)





PROVA OBJETIVA - PROVA REDAÇÃO - PROVA CAPACIDADE FÍSICA – 


EXAME BIOMÉTRICO E AVALALIAÇÃO MÉDICA – AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA – 


SINDICÂNCIA PREGRESSA E INVESTIGAÇÃO  SOCIAL - CURSO DE FORMAÇÃO





CONCURSO PÚBLICO AGENTE DE POLÍCIA 2004 


RECIBO DE ENTREGA DE RECURSO/VISTA DE PROVA








�





Gabarito





Nota da Prova





�





 





ATENÇÃO                                                                                                                             No DE  INSCRIÇÃO:


1 - Use uma folha separada para cada questão (No caso das Provas Objetiva e Redação).  








                   











CANDIDATO: _____________________________________________________________________________________________





RECURSO CONTRA: ________________________________ VISTA DE PROVA: ____________________________________





INSCRIÇÃO: ____________________  No  DA QUESTÃO: _______________  DATA:  ______ / ______ /_______





NOME DO FUNCIONÁRIO: _____________________________________________  RUBRICA: ______________
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